
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.462 - SE (2016/0243404-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JORGE CELESTINO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMULO AUGUSTO COSTA SANTOS  - SE005632 

 MARCELO VICTOR ANDRADE MELO E OUTRO(S) - SE005713 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S) - DF013418 
ADVOGADA : ANA PAULA CAVALCANTE MILET  - SE006474 
ADVOGADA : NAYCA NEGREIROS FERREIRA E OUTRO(S) - SE000487B

EMENTA
AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA E RELAÇÃO TRABALHISTA DE EMPREGOS. 
REGIMES JURÍDICOS DISTINTOS E AUTÔNOMOS. PL/DL-1971. 
EXTENSÃO DE VERBA, RELATIVA À PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS, 
PARA O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO SUPLEMENTAR. 
DESCABIMENTO. A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR PILAR 
O REGIME FINANCEIRO DE CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A 
FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA ASSEGURAR O CUSTEIO DO 
BENEFÍCIO CONTRATADO. EXEGESE DOS ARTS. 202, CAPUT, DA 
CF E 1º E 18 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001.

1. Por um lado, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da 
Lei n. 6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001 impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício contratado, no momento em que o participante se torna elegível 
ao benefício. Por outro lado, a relação trabalhista de emprego que os 
participantes obreiros mantêm com o patrocinador e a relação de 
previdência complementar a envolver a entidade de previdência privada e 
os assistidos são relações contratuais que não se comunicam. 

2. Por ocasião do julgamento de recurso especial, julgado no rito do art. 
543-C do CPC/1973, REsp 1.425.326/RS, foi sufragado, pela Segunda 
Seção, o entendimento de que, nos planos de benefícios de previdência 
privada fechada, patrocinados pelos entes federados - inclusive suas 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono e 
vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, 
sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, 
independentemente das disposições regulamentares. Com efeito, como 
observado nesse precedente, "como se trata de relação contratual diversa 
do emprego,  por qualquer ângulo que se analise a questão, ainda que se 
admitindo a interpretação da Corte local acerca da verba ter natureza 
salarial, [...] em razão da abrangência do art. 3º, parágrafo único, da Lei 
Complementar n.108/2001, entendo que o pedido inicial recai igualmente  
na vedação ao repasse de vantagens de qualquer natureza, contida no 
mesmo dispositivo".

3. Ademais, a Segunda Seção, em precedente também julgado no rito do 
art. 543-C do CPC/1973, referente ao REsp n. 1.207.071-RJ, da relatoria 
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da Ministra Maria Isabel Gallotti,  sufragou o entendimento que, a extensão 
de vantagens pecuniárias ou mesmo reajustes salariais concedidos aos 
empregados de uma empresa ou categoria profissional, de forma direta e 
automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de 
ex-integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios 
correspondente,  não se compatibiliza com o princípio do mutualismo 
inerente ao regime fechado de previdência privada e nem com 
dispositivos da Constituição e da legislação complementar acima 
mencionada, porque enseja a transferência de reservas financeiras a 
parcela dos filiados, frustrando o objetivo legal de proporcionar benefícios 
previdenciários ao conjunto dos participantes e assistidos, a quem, de 
fato, pertence o patrimônio constituído.

4."A  verba  referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
contribuição  da  recorrente  para  a  PETROS,  o que, por si só, já afasta 
a pretensão ao recebimento da referida parcela." (AgInt no REsp 
1617166/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016)

5. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 

 

 Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.462 - SE (2016/0243404-5)
  

AGRAVANTE : JORGE CELESTINO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMULO AUGUSTO COSTA SANTOS  - SE005632 
   MARCELO VICTOR ANDRADE MELO E OUTRO(S) - SE005713 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S) - DF013418 
ADVOGADA : ANA PAULA CAVALCANTE MILET  - SE006474 
ADVOGADA : NAYCA NEGREIROS FERREIRA E OUTRO(S) - SE000487B

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão monocrática de fls. 

840-849, assim ementada:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA, 
REVISÃO DE BENEFÍCIO APÓS A APOSENTAÇÃO PARA INCLUIR 
REAJUSTES SALARIAIS ADVINDOS DE ACORDOS COLETIVOS DE 
TRABALHO. DESCABIMENTO. A PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA 
DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL, É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO, 
QUE DEPENDE DA PRÉVIA FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA CUSTEIO 
DO BENEFÍCIO CONTRATADO. TEM POR PILAR O SISTEMA DE 
CAPITALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

Nas razões recursais, afirma o recorrente que os argumentos que alicerçam a 

decisão monocrática são diversos do caso apresentado, e que a Justiça do Trabalho admite 

a incorporação da parcela PL/DL aos benefícios de previdência complementar.

Diz que as parcelas pagas pela Patrocinadora aos seus empregados a título de 

participação nos lucros, em verdade trata-se de uma parcela de natureza salarial, integrante 

da remuneração de seus obreiros.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.462 - SE (2016/0243404-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JORGE CELESTINO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMULO AUGUSTO COSTA SANTOS  - SE005632 
   MARCELO VICTOR ANDRADE MELO E OUTRO(S) - SE005713 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA E OUTRO(S) - DF013418 
ADVOGADA : ANA PAULA CAVALCANTE MILET  - SE006474 
ADVOGADA : NAYCA NEGREIROS FERREIRA E OUTRO(S) - SE000487B

EMENTA
AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA E RELAÇÃO TRABALHISTA DE EMPREGOS. 
REGIMES JURÍDICOS DISTINTOS E AUTÔNOMOS. PL/DL-1971. 
EXTENSÃO DE VERBA, RELATIVA À PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS, 
PARA O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO SUPLEMENTAR. 
DESCABIMENTO. A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR PILAR 
O REGIME FINANCEIRO DE CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A 
FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA ASSEGURAR O CUSTEIO DO 
BENEFÍCIO CONTRATADO. EXEGESE DOS ARTS. 202, CAPUT, DA 
CF E 1º E 18 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001.

1. Por um lado, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da 
Lei n. 6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001 impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício contratado, no momento em que o participante se torna elegível 
ao benefício. Por outro lado, a relação trabalhista de emprego que os 
participantes obreiros mantêm com o patrocinador e a relação de 
previdência complementar a envolver a entidade de previdência privada e 
os assistidos são relações contratuais que não se comunicam. 

2. Por ocasião do julgamento de recurso especial, julgado no rito do art. 
543-C do CPC/1973, REsp 1.425.326/RS, foi sufragado, pela Segunda 
Seção, o entendimento de que, nos planos de benefícios de previdência 
privada fechada, patrocinados pelos entes federados - inclusive suas 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono e 
vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, 
sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, 
independentemente das disposições regulamentares. Com efeito, como 
observado nesse precedente, "como se trata de relação contratual diversa 
do emprego,  por qualquer ângulo que se analise a questão, ainda que se 
admitindo a interpretação da Corte local acerca da verba ter natureza 
salarial, [...] em razão da abrangência do art. 3º, parágrafo único, da Lei 
Complementar n.108/2001, entendo que o pedido inicial recai igualmente  
na vedação ao repasse de vantagens de qualquer natureza, contida no 
mesmo dispositivo".

3. Ademais, a Segunda Seção, em precedente também julgado no rito do 
art. 543-C do CPC/1973, referente ao REsp n. 1.207.071-RJ, da relatoria 
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da Ministra Maria Isabel Gallotti,  sufragou o entendimento que, a extensão 
de vantagens pecuniárias ou mesmo reajustes salariais concedidos aos 
empregados de uma empresa ou categoria profissional, de forma direta e 
automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de 
ex-integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios 
correspondente,  não se compatibiliza com o princípio do mutualismo 
inerente ao regime fechado de previdência privada e nem com 
dispositivos da Constituição e da legislação complementar acima 
mencionada, porque enseja a transferência de reservas financeiras a 
parcela dos filiados, frustrando o objetivo legal de proporcionar benefícios 
previdenciários ao conjunto dos participantes e assistidos, a quem, de 
fato, pertence o patrimônio constituído.

4."A  verba  referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
contribuição  da  recorrente  para  a  PETROS,  o que, por si só, já afasta 
a pretensão ao recebimento da referida parcela." (AgInt no REsp 
1617166/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016)

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No tocante aos alegados precedentes da Justiça obreira, cumpre observar 

que a matéria não é de competência daquela especializada, tampouco envolve relação 

trabalhista, de modo que não merece exame essa tese, devendo ser observados os 

precedentes vinculantes acerca do tema desta Corte de superposição - guardiã 

constitucional do direito federal infraconstitucional .

3.  De fato, como se sabe, há total autonomia entre o contrato de trabalho 
celebrado pelo empregado com o empregador em relação ao contrato de previdência privada 
estipulado entre o participante e a entidade de previdência privada instituída pelo patrocinador. 
São vínculos contratuais que não se comunicam.

 Essa é a lição assente da doutrina:

O caput do art. 202 da Constituição estabeleceu como princípio a 
autonomia da previdência privada em relação à previdência pública. Já o 
dispositivo em questão deixa claro que o contrato de previdência privada é 
de Direito Civil. Há total autonomia entre o contrato de trabalho 
celebrado pelo empregado com o empregador em relação ao 
contrato de previdência privada estipulada entre o participante e a 
entidade de previdência privada instituída pelo patrocinador. São 
relações contratuais que não se comunicam. (DIAS, Eduardo Rocha; 
MACÊDO, José Leandro Monteiro de. Curso de direito previdenciário. 
São Paulo: Método, 2008, p. 630-632)

Esse é também o entendimento consolidado na jurisprudência do STJ :

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO PLANO, 
ADMINISTRADO POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA FECHADA, COM 
PRÉVIA E FORMAL ANUÊNCIA DO ÓRGÃO PÚBLICO FISCALIZADOR, 
COM VISTAS A ASSEGURAR O EQUILÍBRIO ATUARIAL. SISTEMA DE 
CAPITALIZAÇÃO, BUSCANDO ASSEGURAR O CUSTEIO DOS PLANOS 
POR LONGO PRAZO.  PILAR DO REGIME DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
CONTRATO DE TRABALHO E CONTRATO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
VÍNCULOS CONTRATUAIS DISTINTOS, SUBMETIDOS À NORMATIZAÇÃO 
E PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO NA 
RELAÇÃO CONTRATUAL, ALHEIA AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO PLANO 
DE BENEFÍCIOS, AO FUNDAMENTO DE QUE AS REGRAS DA AVENÇA 
DEVEM PERMANECER INALTERADAS OU OBSERVAR A MAIS RECENTE, 
SE MAIS FAVORÁVEL AO PARTICIPANTE. DESCABIMENTO. DEVER DO 
ESTADO DE RESGUARDAR OS INTERESSES DOS DEMAIS 
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS.
[...]
5. Recurso especial provido para restabelecer a sentença.
(REsp 1176617/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/09/2013, DJe 14/10/2013)
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Na vigência da Lei n. 6.435/1977, os planos de benefícios de previdência 

privada já eram  elaborados com base em cálculos atuariais - prevendo benefícios e 

formação de correspondente fonte de custeio -, que, conforme o artigo 43 da ab-rogada Lei n. 

6.435/1977, deveriam ao final de cada exercício ser reavaliados, com vistas à manutenção do 

equilíbrio do sistema: 

Desde a instituição, antes da aprovação da entidade, o empreendimento 
deve ter a assistência técnica do atuário. No curso da administração, a 
presença do matemático é frequente e indispensável à segurança e 
equilíbrio do plano. O pensamento do executante concentra-se nas 
normas contábeis, atuariais e jurídicas. 
Por determinação do art. 23 da LBPC, a cada balanço, os planos de 
benefícios deverão ser apreciados pelo atuário ou instituto habilitado. Igual 
se colhia no art. 43 da Lei n. 6.435/1977.
[...]
A regra pressupõe o equilíbrio do sistema, observados os princípios 
matemático-financeiros, embora tal resultado não se deva apenas a 
esses aspectos. (MARTINEZ, Wladimir Novaes. Curso de direito 
previdenciário. 3 ed. São Paulo: LTR, 2010, p. 1.241)

Ora, na previdência privada complementar, as reservas para concessão dos 

benefícios são financiadas pelos próprios participantes e assistidos, pelo aporte do 

patrocinador - se houver - e pela rentabilidade das aplicações e dos investimentos dessas 

contribuições. O regime é de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas 

mediante complexos cálculos matemáticos (atuariais) para assegurar o custeio dos 

benefícios contratados - e não  regime de caixa. Com efeito, como é evidente, se um 

assistido perceber benefícios que suplantem os cálculos atuariais feitos para custeio 

de seus benefícios, inclusive aquelas revisões obrigatórias feitas nos balanços com 

periodicidade anual, evidentemente se atingirá as reservas do fundo comum 

pertencente aos demais participantes e beneficiários. 

Dessarte, cumpre ressaltar que os valores alocados ao fundo comum obtido 

pelo plano de benefícios administrados pelas entidades fechadas, na verdade, pertencem aos 

respectivos participantes e beneficiários do plano, existindo explícito mecanismo de 

solidariedade, de modo que todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em favor de 

seus próprios integrantes, extraindo-se da própria Carta Magna que não pode haver 

concessão de benefício sem que haja o correspondente prévio custeio.

O artigo 202 da Constituição Federal consagra o regime de financiamento por 

capitalização, ao estabelecer que a previdência privada tem caráter complementar - baseado 

na prévia constituição de reservas que garantam o benefício contratado -, adesão 

facultativa e organização autônoma em relação ao regime geral de previdência social.

Igualmente, dispunha o art. 40 da Lei n. 6.435/1977 que, "[p]ara garantia de 
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todas as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, fundos 

especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados pelo órgão normativo do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, além das reservas e fundos determinados em 

leis especiais".

Na mesma toada, dispõe o artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o 

regime de previdência privada é baseado na constituição de reservas que garantam o 

benefício.

Além do mais, consta da exposição de motivos da Lei Complementar n. 

109/2001 que o regime de previdência complementar funciona basicamente como 

instrumento de poupança de longo prazo.

A doutrina anota:

Falaremos aqui das entidades fechadas de previdência complementar, mais 
conhecidas como fundo de pensão.
[...]
Uma regra de ouro [...] é: não pode haver benefício sem o prévio 
custeio, tendo em vista que o regime é de capitalização.
[...]
Todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em favor de seus 
próprios integrantes, não sendo possível a destinação de recursos para um 
terceiro que não sejam os próprios participantes e assistidos dos planos de 
benefícios. Não existe a figura do "empresário", "acionista" ou "cotista", mas, 
se existir, vai se confundir necessariamente com os próprios destinatários 
do plano de previdência.
[...]
O "poderoso" fundo de pensão, como às vezes é chamado, não 
passa da associação de pequenas poupanças individuais dos 
trabalhadores. 
[...]
Os recursos dos fundos de previdência destinam-se exclusivamente ao 
financiamento dos benefícios previdenciários custeados com base em 
rígidos cálculos atuariais. 
O raciocínio é o mesmo de uma cooperativa habitacional. Se um cooperado 
litiga contra a cooperativa, a eventual sucumbência desta recairá sobre 
todos os demais cooperados.
Com o fim da inflação e o declínio das altas taxas de juros, que tantas 
distorções geravam em nossa economia, tem melhorado a percepção de 
que não existe mágica: os contratos precisam ser honrados. No regime de 
capitalização, em que se baseiam os fundos de pensão, dois e dois são 
quatro. Os cálculos atuariais são implacáveis. 
Os recursos dos fundos de pensão pertencem aos seus participantes e 
assistidos, ou seja, se o fundo tem recursos, tem também obrigações. Aliás, 
se o plano de previdência privada não for bem administrado, poderá 
ter mais obrigações do que recursos, deixando de honrar seus 
compromissos. Toda a poupança gerida pelos fundos de pensão é 
titulada por seus participantes e será a eles devolvida na forma de 
pagamento de benefício previdenciário.  (Anais do Seminário 
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Previdência Complementar Fechada no Brasil: perspectivas e aspectos 
legais fundamentais. Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de 
Justiça do Brasil, 2010, p. 29-31).

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

As entidades somente podem instituir e oferecer planos se houver 
um plano de custeio que lhes garanta o equilíbrio atuarial, o que 
significa que, para a concessão do benefício, deve haver uma 
contraprestação, que é o pagamento da contribuição. (CASSA, Ivy. 
Contrato de previdência privada. São Paulo: MP, 2009, p. 62-83)

Cumpre observar que, por ocasião do julgamento, pela Segunda Seção, dos 

EDcl no REsp 1.135.796/RS, relatora p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, no voto 

condutor de Sua Excelência,  é bem observado que o sistema foi concebido com a finalidade 

de, "sempre observada a legislação de ordem pública regente", constituir reservas 

financeiras, a partir de contribuições de filiados e patrocinador, destinadas a assegurar o 

pagamento dos benefícios oferecidos, com observância dos parâmetros atuariais 

estabelecidos nos planos de custeio, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio 

econômico e financeiro; constituindo patrimônio apto a garantir os pagamentos previstos nos 

planos de benefícios, motivo pelo qual o patrimônio decorrente da participação dos filiados e 

patrocinador, acumulado sob o regime de capitalização,  destina-se não à livre gestão das 

referidas entidades, mas aos compromissos estabelecidos no plano de benefícios. 

O precedente tem a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. LIMITE DE IDADE. DECRETO 
81.240/78. LEI 6.435/77. VALIDADE. EXIGÊNCIA, DATA DA PUBLICAÇÃO 
DO DECRETO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA.
1. São cabíveis embargos de declaração quando há omissão e contradição 
entre a fundamentação e a conclusão do julgado.
2. O Decreto 81.240/78, ao estabelecer a idade mínima de 55 anos para o 
pagamento de complementação de aposentadoria, não exorbitou as 
disposições da Lei 6.435/77. Precedentes.
3. A partir da entrada em vigor do Decreto 81.240/78, o que se deu na 
data de sua publicação, em 24.1.78, patrocinador e assistidos ficaram 
obrigados ao cumprimento no novo regime jurídico. Os cálculos 
atuariais do valor das contribuições a serem vertidas para o custeio 
dos benefícios passaram, pois, a ser feitos segundo os critérios 
cogentes da Lei 6.435/77 e seu regulamento, o Decreto 81.240/78.
4. Legalidade da aplicação do limite etário aos participantes que 
ingressaram na Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS a 
partir de 24.1.78, nos termos da ressalva constante do art. 31, IV, do 
Decreto 81.240/78, com a redação dada pelo Decreto 2.111/96.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
Recurso especial provido.
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(EDcl no REsp 1135796/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 02/04/2014)

Como visto, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 

6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001 impõem que já 

estejam formadas as reservas que garantam o benefício contratado, no momento em 

que o participante se torna elegível e que o plano de custeio, com periodicidade mínima 

anual, estabeleça o nível de contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras 

de benefícios.

Por um lado, não se desconhece ser bem verdade que, consoante a 

jurisprudência do STJ, em cada recebimento de parcela a menor de benefício de previdência 

privada, com a necessária preexistência do suporte do custeio, ocorre nova violação ao 

direito do beneficiário do plano e exsurgimento de pretensão condenatória relativa a essa 

lesão (Súmulas 291 e  427/STJ). Por outro lado, é bem de ver que o caso é bastante diverso, 

pois, na verdade, o que se está a discutir não é o claro descumprimento de uma obrigação 

contratual para revisão de benefício para o qual foram devidamente constituídas reservas a 

garantir o seu custeio.

4. Nesse diapasão, conforme entendimento sufragado no recurso especial 

repetitivo 1.425.326/RS, nos planos de benefícios de previdência privada fechada, 

patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 

economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de 

abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo a 

partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 

estatutárias e regulamentares.

Com efeito, como observado nesse precedente, "como se trata de relação 

contratual diversa do emprego,  por qualquer ângulo que se analise a questão, ainda que se 

admitindo a interpretação da Corte local acerca da verba ter natureza salarial, [...] em razão 

da abrangência do art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar n.108/2001, entendo que o 

pedido inicial recai igualmente  na vedação ao repasse de vantagens de qualquer natureza, 

contida no mesmo dispositivo".

O mencionado precedente tem a seguinte ementa:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PLANO DE BENEFÍCIOS 
SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE POR 
OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO E 
VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, 
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AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR  ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos de 
benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos 
entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades 
de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente 
-, é vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza 
para os benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência 
da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das 
disposições estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a 
concessão de verba não prevista no regulamento do plano de benefícios de 
previdência privada, pois a previdência complementar tem por pilar o 
sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de longo 
prazo.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1425326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 01/08/2014)

Nessa mesma toada, cabe mencionar precedente da Segunda Seção, também 

julgado nos moldes do rito estabelecido pela Lei n. 11.672/2008, referente ao REsp n. 

1.207.071-RJ, da relatoria da Ministra Maria Isabel Gallotti, em que a Segunda Seção sufragou 

entendimento que, guardadas as devidas proporções, se aplica ao caso.

Nesse mencionado precedente, Sua Excelência dispôs:

Na linha da pacífica jurisprudência do TST, portanto, a circunstância de o 
benefício ser pago ao empregado por força de convenção ou acordo 
coletivo (e não de contrato individual de trabalho), na qual prevista a sua 
natureza indenizatória, é suficiente para excluir a sua pretendida integração 
ao salário para todos os fins da legislação trabalhista (Orientação Normativa 
61 do TST).
[...]
Com efeito, as entidades de previdência privada não têm participação 
alguma na elaboração de convenções coletivas de trabalho, tampouco na 
concessão das parcelas indenizatórias nelas inseridas e, portanto, não 
foram previstas fontes de custeio para o pagamento dessas parcelas que 
também não foram incluídas entre os benefícios que se comprometeram a 
suportar (benefício contratado), motivo pelo qual a determinação para o 
pagamento desses valores ensejaria desequilíbrio atuarial dessas 
entidades, com prejuízo para a universalidade dos participantes e 
assistidos.
[...]
Dada a autonomia entre o contrato de trabalho e o contrato de 
previdência complementar, mesmo se eventualmente reconhecida a 
natureza salarial de determinada parcela não se seguirá o direito à 
sua inclusão nos proventos de aposentadoria complementar se não 
integrante do benefício contratado (CF, art. 202). 
O exame da legislação específica que rege as entidades de 
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previdência privada e suas relações com seus filiados (art. 202 da 
CF e suas Leis Complementares 108 e 109, ambas de 2001) revela 
que o sistema de previdência complementar brasileiro foi 
concebido, não para instituir a paridade de vencimentos entre 
empregados ativos e aposentados, mas com a finalidade de 
constituir reservas financeiras, a partir de contribuições de filiados 
e patrocinador, destinadas a assegurar o pagamento dos benefícios 
oferecidos e, no caso da complementação de aposentadoria, 
proporcionar ao trabalhador aposentado padrão de vida próximo ao 
que desfrutava quando em atividade, com observância, todavia, dos 
parâmetros atuariais estabelecidos nos planos de custeio, com a 
finalidade de manutenção do equilíbrio econômico e financeiro. 
Para atender a esse objetivo, o art. 3º, parágrafo único, da Lei 
Complementar 108/2001, embora estabeleça que o regulamento da 
entidade definirá o critério de reajuste da complementação de 
aposentadoria, veda expressamente "o repasse de ganhos de 
produtividade, abono e vantagens de quaisquer natureza para tais 
benefícios".  O art. 6º, por sua vez, determina que "o custeio dos planos de 
benefícios será responsabilidade do patrocinador e dos participantes, 
inclusive assistidos". 
[...]
Verifico, pois, que a extensão de vantagens pecuniárias ou mesmo 
reajustes salariais concedidos aos empregados de uma empresa ou 
categoria profissional, de forma direta e automática, aos proventos 
de complementação de aposentadoria de ex-integrantes dessa 
mesma empresa ou categoria profissional, independentemente de 
previsão de custeio para o plano de benefícios correspondente,  
não se compatibiliza com o princípio do mutualismo inerente ao 
regime fechado de previdência privada e nem com dispositivos da 
Constituição e da legislação complementar acima mencionada, 
porque enseja a transferência de reservas financeiras a parcela dos 
filiados, frustrando o objetivo legal de proporcionar benefícios 
previdenciários ao conjunto dos participantes e assistidos, a quem, 
de fato, pertence o patrimônio constituído.

A título de registro, é bem de ver também que, se por um lado a Lei 

Complementar n. 108/2001 vedou o repasse de ganhos de produtividade, abono e vantagens 

de qualquer natureza para os benefícios auferidos pelos assistidos de planos  em 

manutenção, por outro lado, equitativamente, o mesmo art. 3º da Lei Complementar n. 

108/2001, em seu inciso I, estabeleceu requisito legal para os participantes de carência 

mínima de sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo com 

o patrocinador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e 

continuada.

A vigência da Lei Complementar n. 108/2001 vinculou assistidos, participantes, 

entidade de previdência privada e os órgãos públicos fiscalizador e regulador; sendo certo 

que suas regras de caráter cogente e eficácia imediata não se submetem à necessidade  de 
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deliberação do Conselho da entidade de previdência privada, de modo a ensejar alteração 

regulamentar e posterior aprovação pelo órgão público fiscalizador.

4.1. Outrossim, os vigentes arts. 17, parágrafo único e 68, § 1º, da Lei 

Complementar 109/2001 dispõem expressamente que as alterações processadas nos 

regulamentos dos planos de benefícios aplicam-se a todos os participantes das 

entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, só 

sendo considerados direito adquirido do participante a partir da implementação de 

todas as condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento do 

respectivo plano.

Essa é a firme jurisprudência do jurisprudência do STJ:

DIREITO CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
REGULAMENTO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO.
1. Aplica-se, para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício 
previdenciário complementar, o Regulamento vigente à época em 
que preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício.
Precedentes.
2. Agravo não provido. (AgRg no AREsp 297.647/SC, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

 
5. Por fim, cumpre observar que a mesma questão jurídica foi recentemente 

dirimida pela Terceira Turma do STJ, AgInt no REsp 1617166/SE, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, assim ementado:

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA  E  SEUS  PARTICIPANTES.  RELAÇÃO  DE 
CONSUMO. INEXISTÊNCIA.SÚMULA  Nº  563/STJ.  SUPLEMENTAÇÃO  DE  
APOSENTADORIA.  PL/DL-1971. IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  
CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  A  VERBA.  PRINCÍPIO  DO MUTUALISMO.  
OFENSA.  RESERVA  MATEMÁTICA  E  CONTINUIDADE DO PLANO. 
COMPROMETIMENTO.   PRIORIDADE  DE  TRAMITAÇÃO.  ESTATUTO  
DO  IDOSO. DEFERIMENTO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça aprovou, em 24 de 
fevereiro de 2016, a Súmula nº 563/STJ, cristalizando o entendimento de  
que  o  Código  de Defesa do Consumidor não incide nos contratos 
previdenciários celebrados com entidades fechadas.
2.  No  julgamento  do  REsp  nº 1.425.326/RS, submetido ao rito dos 
recursos  repetitivos,  firmou-se  o  entendimento de que é vedado 
o repasse   de  abonos  e  vantagens  de  qualquer  natureza  para  
os benefícios  em manutenção, não sendo possível a concessão de 
parcela não  prevista  no  correspondente  plano  de benefícios, à 
míngua da necessária fonte de custeio.
3.  A  verba  referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
contribuição  da  recorrente  para  a  PETROS,  o que, por si só, já 
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afasta a pretensão ao recebimento da referida parcela.
4.O  requerimento  de  suplementação  de  aposentadoria,  mediante 
a inclusão de valores, independentemente de previsão de custeio 
para o plano,  não  é compatível com o princípio do mutualismo, 
inerente ao regime   fechado  de  previdência  privada,  nem  com  a  
legislação pertinente,  visto  que  enseja  a  transferência direta de 
reservas financeiras   para   pagamento   de   benefício   não  
provisionado, procedimento que compromete o cálculo atuarial 
originário, a reserva matemática e, por fim, a própria continuidade 
do plano.
5. Deferida a prioridade de tramitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 
10.741/2003.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1617166/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016)

Nesse mencionado precedente, Sua Excelência dispôs:

Quanto ao núcleo da controvérsia - inclusão de participação nos lucros no 
cálculo de suplementação de aposentadoria -, convém ressaltar que a 
Segunda Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp nº 
1.425.326/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, estabeleceu o 
entendimento de que é vedado o repasse de abonos e vantagens de 
qualquer natureza para os benefícios em manutenção, não sendo possível 
a concessão de parcela não prevista no correspondente plano de 
benefícios, à míngua da necessária fonte de custeio.
[...]
No caso dos autos, o tribunal local determinou o cálculo da suplementação 
da aposentadoria com base na participação nos lucros paga pela entidade 
patrocinadora (Petrobras), embora sobre tal parcela não tenha ocorrido 
prévia contribuição pelo participante.
Confira-se excerto do acórdão recorrido:

"(...)
De outro lado, a parte autora manifesta pretensão de incluir a parcela 
denominada PL-DL 1971 aos cálculos para se apurar o valor devido a 
título de complementação de aposentadoria ou pensão.
Dita questão não se achava pacificada nesta Corte, tendo as 1ª e 2ª 
Câmaras Cíveis posicionamentos divergentes. Com efeito, a 1ª Câmara 
Cível vinha entendendo que dita parcela deveria integrar os cálculos 
para a definição do valor da complementação do benefício, enquanto 
esta 2ª Câmara Cível vinha decidindo de forma contrária, não incluindo 
tal verba nos cálculos da complementação.
A questão foi pacificada no julgamento do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência nº 201400118871, no qual restou decidido que a PL-DL 
deve integrar os cálculos, tendo sido editada a Súmula nº 11 desta Corte 
de Justiça, com a seguinte redação:
'A verba de participação nos lucros, PL-DL 1971, deve integrar a base de 
cálculo da complementação de aposentadoria, pois possui natureza 
salarial'.
[...]

Como visto, a verba referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
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contribuição da recorrente para a PETROS, o que, por si só, já afasta a 
pretensão ao recebimento da referida parcela, haja vista o evidente 
desequilíbrio atuarial decorrente da diferença entre custeio e benefício. 
Importante mencionar que a interpretação desta Corte sobre a legislação 
específica que rege as entidades de previdência privada, e suas relações 
com seus filiados (art. 202 da CF e suas Leis Complementares 108 e 109, 
ambas de 2001) aponta no sentido de que o sistema de previdência 
complementar brasileiro foi concebido, não para instituir a paridade de 
vencimentos entre empregados ativos e aposentados, mas, sim, com a 
finalidade de constituir reservas financeiras, a partir das contribuições de 
filiados e patrocinadores, visando assegurar o pagamento dos benefícios 
oferecidos e, no caso da complementação de aposentadoria, proporcionar 
ao trabalhador aposentado padrão de vida próximo ao que desfrutava 
quando em atividade. Contudo, a referida sistemática não deve 
comprometer os parâmetros atuariais estabelecidos nos planos de custeio, 
sob pena de comprometimento do equilíbrio econômico e financeiro da 
entidade de previdência.
Nesse contexto, a pretensão da recorrente de obter a inclusão de valores 
em seus proventos, independentemente de previsão de custeio para o 
plano de benefícios correspondentes, não se compatibiliza com o princípio 
do mutualismo, inerente ao regime fechado de previdência privada, nem 
com a legislação pertinente, porque enseja a transferência direta de 
reservas financeiras para pagamento de benefício não provisionado, 
procedimento que compromete o cálculo atuarial e, por consequência, a 
reserva matemática e continuidade do plano.
Sobre o tema, registra-se as pertinentes considerações realizadas pela 
Ministra Maria Isabel Gallotti no julgamento dos EDcl no AgRg no Ag 
842.268/RS, realizado em 17/11/2015:

"(...)
E isso porque, a despeito de os cálculos atuariais para a formação da 
reserva matemática necessária ao pagamento dos benefícios 
contratados serem de responsabilidade da entidade de previdência 
privada, são eles efetivados a partir das contribuições de participantes e 
assistidos que, acumuladas sob o regime de capitalização ao longo de 
toda a relação contratual, irão lastrear o pagamento dos benefícios 
contratados, não havendo, pois, como determinar o pagamento das 
obrigações assumidas, sem o prévio aporte desses recursos. 
Pelo mesmo motivo, caso os cálculos atuariais já tenham sido concluídos, 
formada a reserva matemática e concedido o benefício de 
complementação de aposentadoria (hipótese dos autos), não será 
suficiente a mera retenção das contribuições do autor da ação incidentes 
sobre as verbas salariais acrescidas pela Justiça do Trabalho e o 
pagamento das parcelas devidas pelo patrocinador correspondentes a 
essas mesmas quantias. 
E isso porque, sendo a reserva matemática o fundo necessário ao 
custeio dos benefícios do plano ao qual aderiu o autor da ação, deve ela 
ser previamente constituída a partir de critérios atuariais observados 
durante toda a relação contratual, de modo a permitir a apuração do 
benefício de complementação de aposentaria, conforme leciona Manoel 
Sebastião Soares Póvoa:
O conceito de reserva matemática é de difícil apreensão, sobretudo 
pelos juristas, valendo, por isso, a pena, debruçarmo-nos sobre ele, já 
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que a sua análise permitirá, não apenas a compreensão de seu 
significado técnico, como também a definição dos direitos dos 
participantes no que respeita à alteração ou anulação do contrato.
Na sua forma mais simplificada, podemos conceituar a reserva 
matemática como o fundo que a entidade tem que possuir para poder 
cumprir integral e pontualmente os compromissos que assumiu para com 
a massa dos seus participantes. Este fundo é formado com a parte das 
contribuições que a entidade, de harmonia com regras determinadas 
pelo cálculo atuarial, guarda e capitaliza. (Previdência Privada, 2ª ed., 
Quartier Latin, São Paulo: 2007, p. 179/180)".

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 
de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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